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NOÇÕES DE GESTÃO 
PÚBLICA E ÉTICA

ESTADO, GOVERNO E SOCIEDADE

CONCEITO E EVOLUÇÃO DO ESTADO 
CONTEMPORÂNEO: ASPECTOS FUNDAMENTAIS 
NA FORMAÇÃO DO ESTADO BRASILEIRO

Conceitos Iniciais

O conceito de Estado apareceu inicialmente na 
obra O Príncipe, de Maquiavel (XVI), no ano de 1513 
(algo até relativamente recente).

Com o passar do tempo, a conceituação do termo 
foi sendo cada vez mais explorada. De maneira que, de 
acordo com Paludo (2010, p. 2), umas das formas de com-
preender os conceitos de Estado é fragmentando-os em:

	z Sentido Lato: “Estado é a nação politicamente 
organizada; é quem detém o poder soberano: inde-
pendência externa e soberania interna”;

	z Sentido Jurídico: “Estado é a pessoa jurídica de 
Direito Público Interno responsável pelos atos de 
seus agentes ou pessoa jurídica de Direito Público 
Internacional no trato com os demais países”;

	z Sentido Social: “Estado é um agrupamento de pes-
soas que residem num determinado território e se 
sujeitam ao poder soberano, em que apenas alguns 
exercem o poder”;

	z Sentido Administrativo: “Estado é o exercício efe-
tivo do poder através do Governo, em prol do bem 
comum”.

Em resumo, para o autor, o Estado é a organização 
burocrática que possui o poder de legislar e tribu-
tar sobre a população de um determinado território, 
com “poder extroverso”, ou seja, o poder de constituir 
unilateralmente obrigações para terceiros.

O autor também afirma que a estrutura do Estado 
pode ser compreendida da seguinte forma: 

	z Estrutura Política: os três níveis (União, Estados-
-membros, Municípios e Distrito Federal); os três 
poderes (Executivo, Legislativo e Judiciário);

	z Estrutura Física/Georgráfica: Estados, Municí-
pios e Distrito Federal; 

	z Estrutura Administrativa: Governo e Administração; 
	z Estrutura Jurídica: Sistema Constitucional-Legal.

Assim, o conceito de Estado não é estatístico, pois 
pode variar segundo o ângulo (ponto de vista) da 
abordagem considerada.

Helly Lopes Meirelles (2016, p. 64) e outros diver-
sos autores afirmam que o Estado é constituído de 
três elementos originários e indissociáveis: Povo, Ter-
ritório e Governo soberano. 

	z Povo: é o componente humano do Estado, a base 
demográfica (todos aqueles que, mesmo não sendo 
cidadãos, estejam em determinado território);

	z Território: diz respeito a sua base física, geográfica;
	z Governo soberano: é o elemento condutor do 

Estado, que detém e exerce o poder absoluto de 
autodeterminação e auto-organização emanado 
do Povo. Não há Estado independente sem Sobera-
nia (sem esse poder absoluto, indivisível e incon-
trastável de organizar-se e de conduzir-se segundo 
a vontade livre de seu Povo e de fazer cumprir as 
suas decisões inclusive pela força, se necessário).

Isto é, o Estado é formado por um povo que, em 
determinado limite geográfico (território), é conduzi-
do por um governo soberano.

A vontade estatal apresenta-se e se manifesta atra-
vés dos denominados Poderes de Estado.

Segundo o autor, os Poderes de Estado, na clássica 
tripartição de Montesquieu, até hoje adotada nos Esta-
dos de Direito, são:

PODERES DE ESTADO

Legislativo:

Com a função 
normativa de ela-

boração da lei

Executivo:

Com a função de 
converter lei em 
ato individual e 

concreto (função 
administrativa)

Judiciário:

Com a função 
judicial (aplicação 
coativa da lei aos 

litigantes)

Os três independentes e harmônicos entre si e 
com suas funções reciprocamente indelegáveis. 

O que existe, na prática, é um “equilíbrio entre 
os Poderes” (inclusive mencionado por Montesquieu) 
e um sistema de checks and balances (freios e contra-
pesos). Ou seja, na prática não ocorre uma separação 
de Poderes com divisão absoluta de funções, mas uma 
distribuição das três funções estatais precípuas entre 
órgãos independentes, mas harmônicos e coorde-
nados no seu funcionamento (até mesmo porque o 
poder estatal é único e indivisível).

Para isso, a definição de Alexandre de Moraes 
(2008) resume bem o conceito de Estado:

Estado é forma histórica de organização jurídica, 
limitado a um determinado território, com popula-
ção definida e dotado de soberania, que, em termos 
gerais e no sentido moderno, configura-se como um 
poder supremo no plano interno e um poder inde-
pendente no plano internacional.

Por fim, existem outros conceitos amplamente 
relacionados ao conceito de Estado, bem como:

	z Governo (Instrumento do Estado que efetivamen-
te exerce o poder – agente político);

	z E o conceito de Administração Pública (aparelho 
do Governo que executa as decisões políticas).

Esses conceitos são inter-relacionados. Observe 
as características diferenciadoras de Estado, Governo 
e Administração, segundo Paludo (2010, p. 18):

DIFERENÇAS ENTRE ESTADO, GOVERNO E 
ADMINISTRAÇÃO

Estado Governo Administração

Ente intangível Agente político Aparelho
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DIFERENÇAS ENTRE ESTADO, GOVERNO E 
ADMINISTRAÇÃO

Estado Governo Administração

Detém o poder Exerce o poder Executa

Objetivo: bem 
comum

Instrumento do 
Estado

Instrumento do 
governo

Soberano Independente Hierarquizada

Não se aplica É discricionário É neutra

Modelos de Estado

Vamos ver a classificação clássica dos Modelos de 
Estado, comumente cobrada em concursos públicos:

	z No Estado Absolutista (Monárquico Absolutis-
ta): a figura do rei se confunde com a figura do 
Estado. É aquela famosa frase do “Estado sou eu”. 
Não há limites para os poderes Estatais. Nesse 
período, todos os poderes estavam concentrados 
nas mãos do rei, que era a própria figura do Estado;

	z A crença estava baseada no fato de que o rei era 
coroado por Deus, portanto, era dotado de poderes 
absolutos, os quais tinham origem divina. O “direito 
divino dos reis”, lhes conferiam legitimidade e sobera-
nia para governar seus súditos. No Brasil não tivemos 
esse modelo, mas a República Velha foi bem parecida;

	z Liberalismo (Estado Liberal): se contrapõe ao Esta-
do Absolutista. O Estado passa a encontrar limites 
formais e materiais. Os direitos fundamentais (de 
primeira geração – pressupõem uma atuação “nega-
tiva” do Estado – por exemplo: não intervir indevida-
mente na esfera privada) passam a ser assegurados. 

O Estado não intervencionista ia ao encontro (ali-
nhado) aos interesses da burguesia, porém, com o 
passar do tempo mostrou-se insuficiente para a solu-
ção dos problemas da sociedade (educação, saúde, 
desigualdade etc.).

Estado de Bem-Estar Social (Welfare State)

Com a crise do Estado Liberal, surge, então, o Esta-
do de Bem-Estar Social (Welfare State).

O Paludo (2010, p. 15), traz alguns aspectos (causas) 
marcantes que possibilitaram o surgimento desse Estado: 

	z Fatores econômicos, como a teoria keynesiana;
	z Crescimento das economias e do emprego;
	z Globalização do comércio;
	z O avanço da democracia, que permitiu aos repre-

sentantes das classes trabalhadoras lutarem por 
suas reivindicações; 

	z O crescimento da ideologia socialista;
	z E o aumento da solidariedade no período pós-guerra.

Estado de Bem-Estar Social (Welfare State): segun-
do o autor (2010, p. 15), é um Estado assistencialista 
e parte do pressuposto que o Governo deve prover 
as necessidades básicas da população mediante a 
prestação de serviços ou do pagamento em dinheiro. 
Nesse viés, o objetivo é assegurar os direitos de segun-
da geração (dimensão) – direitos “positivos” (depen-
dem de uma atuação positiva – o Estado precisa fazer 
algo em prol da população).

Os direitos de segunda geração (dimensão) envol-
vem as prestações positivas do Estado, que precisam 
fazer algo em prol da população, ou seja, esses direi-
tos dependem de uma atuação positiva por parte do 
Estado – por isso são chamados de “direitos positivos” 
ou de “liberdades positivas”. Surgiram após as con-
sequências negativas da Revolução Industrial e do 
liberalismo e, em geral, são os direitos Sociais, Econô-
micos e Culturais (SEC). 

Foi uma forma encontrada para amenizar os efei-
tos da concentração de renda, evitar o avanço das 
ideologias socialistas e “resgatar” o Estado para a 
sua missão de promotor do bem comum, garantindo-
-lhe maior legitimidade. 

A respeito do Estado de Bem-Estar Social (Welfare 
State), mais especificamente no Brasil, Paludo (2010, 
p. 17) diz: 

Aqui Welfare State chegou com atraso, tendo em vista 
que a ação do Estado (de meados da década 1930 até 
o final da década 1960) estava direcionada a alavan-
car o desenvolvimento nacional, no qual o Gover-
no era o principal agente responsável e indutor desse 
desenvolvimento (principalmente através de empre-
sas públicas e sociedades de economia mista).
No período pós-1964, as ações sociais de seguri-
dade e habitação eram direcionadas para a clas-
se média, em detrimento da classe trabalhadora 
pobre e excluída. 

Em 1985, surge a democracia, consequentemente, 
a Constituição de 1988 incorporou os direitos reprimi-
dos pela ditadura e consagrou uma série de políticas 
de caráter sócio-universal (incluindo trabalhadores 
e não trabalhadores). No entanto, essas políticas não 
chegaram a consolidar-se, em parte, por conta da cri-
se fiscal do Estado brasileiro –, que foram em seguida 
“desmanteladas” pelo Governo Collor de Melo.

Segundo Paludo (2010), no Brasil aconteceram ape-
nas algumas políticas de bem-estar social. O autor 
chega às seguintes conclusões, na síntese abaixo:

	z Até o fim do período militar (1984) não houve no 
Brasil um Estado de Bem-Estar Social (houve ape-
nas ações sociais isoladas); 

	z A Constituição Federal de 1988 trouxe políticas 
sociais de caráter universal que, num primeiro 
momento, não foram implementadas por falta de 
recursos;

	z Com os governos Collor e FHC, o Estado distanciou-
-se do bem-estar e passou a ser um Estado regula-
dor e controlador;

	z No Governo Lula, existiram ações sociais universais 
aptas a caracterizar o Estado de Bem-Estar Social 
(Áreas de Educação, Saúde e Assistência Social);

	z O Estado de Bem-Estar Social acabou por não con-
solidar-se no Brasil;

	z O Estado de Bem-Estar Social entrou em crise no 
final da década 1970 e início da década 1980 (cri-
ses do petróleo de 1973 e 1979 que levaram a crise 
econômica mundial, com muita estagnação econô-
mica e crescimento da inflação).

Estado Neoliberal (Regulador)

Surge, então, o Estado Neoliberal: o papel do 
Estado é “reduzido” a provedor apenas para quem 
realmente necessita (os mais pobres da sociedade, por 
exemplo).
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O Estado que até então intervinha na economia para alavancar o seu desenvolvimento passa a concentrar seus 
esforços na regulação e no controle.

O foco passa a ser apenas as atividades essenciais. Desse modo, o próprio mercado (e o terceiro setor) ficam 
responsáveis pelas as demais atividades.

Nas palavras de Paludo (2010, p. 108):

O Estado afastava-se da função de promotor e agente ativo do processo de desenvolvimento econômico e social – 
para atuar no fomento, regulação e controle.

Esquematizando:

ESTADO

Fomento Regulação Controle

Nas palavras de Paludo (2010, p. 109):

Com a reforma gerencial proposta, o Estado deixa de ser o responsável direto pela produção de bens e serviços, para 
fortalecer-se na função de promotor e regulador.

À vista disso, reduz-se o papel do Estado como produtor ou prestador direto de serviços, para direcioná-lo 
aos papéis de regulador e controlador.

O Estado busca assegurar os direitos sociais por meio das delegações estatais e privatizações (a prestação de 
serviços passa a ser feita por particulares).

Em resumo, cabe ao Estado a responsabilidade de ser o agente normativo e regulador, por meio do exercício 
das funções de fiscalização e regulação.

O Estado Regulador passou, então, a estabelecer “as regras do jogo” (por exemplo, as regras que estabelecem 
o modo mais adequado de prestação de determinado serviço à sociedade, pelo setor privado). 

Dito isso, podemos chegar à seguinte conclusão: o Estado Neoliberal faz a ponte entre o Estado Liberal e o 
Estado de Bem-Estar social. Ou seja, ele é como se fosse o “ponto de equilíbrio” (o caminho do meio).

Estado Liberal Estado Neoliberal Estado de 
Bem-Estar Social

Por fim, torna-se válido realizar uma correlação entre os tipos de Estado, os modelos de Administração 
Pública e suas respectivas evoluções.

De acordo com Paludo (2010, p. 51), dentro de uma perspectiva histórico-evolutiva, é possível destacar três 
modelos diferentes de Administração Pública: a administração patrimonialista, a administração burocrática e 
administração gerencial. Assim:

	z O modelo patrimonialista é marcado pela confusão entre a propriedade privada e pública, pela ausência 
de carreira, pela corrupção, pelo nepotismo e pelo favorecimento. O Estado funciona como uma extensão do 
poder soberano. Dessa forma, há uma imensa arbitrariedade e desorganização administrativa na tomada de 
decisão. Esse modelo vigorou-se por volta de 1821 – 1930 (importante dizer que não foi a reforma, mas sim o 
contexto que precedeu o modelo burocrático introduzido pelo DASP);

Com as transformações do estado moderno, suas atribuições já não faziam mais sentido. Nesse cenário, foi 
criado o Conselho Federal do Serviço Público Civil em 1936, posteriormente transformado no DASP (Departa-
mento Administrativo do Serviço Público). Em 1938, esse órgão ficou encarregado da reforma administrativa que 
implementou a fase burocrática durante o governo Getúlio Vargas.

	z O modelo burocrático surge como uma solução mais adequada e racional para a falta de profissionaliza-
ção e impessoalidade do patrimonialismo (características principais – FIP – Formalidade, Impessoalidade e 
Profissionalismo);

	z Já o modelo gerencial, foi uma evolução do modelo burocrático e buscou promover maior flexibilidade ao 
gestor, tirando o foco do controle excessivo de procedimentos para o controle de resultados.

Observe as características de cada um desses modelos:

PATRIMONIAL BUROCRACIA GERENCIAL

Nepotismo e corrupção
Não separa o patrimônio público do 
privado
Discricionariedade arbitrariedade
Falta de profissionalismo

Formalidade
Impessoalidade
Profissionalismo

Mais autonomia
Cobrança por resultados
Definição de objetivos
Inovação, eficiência e flexibilização


	0 - Índice Apostila
	2 - Noções de Gestão Pública e Ética

